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EXPLORANDO AS DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE SOCIAL: UMA 
ANÁLISE CRÍTICA DA INTERSEÇÃO ENTRE RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 
FRANCISCO CLÉCIO DO RÊGO RODRIGUES 

 
RESUMO 

 
Um mundo mais sustentável e equitativo tem se tornado uma prioridade global nas últimas 
décadas. A sustentabilidade social emergiu como um pilar essencial no desenvolvimento global, 
buscando o bem-estar das comunidades presentes e futuras. Este artigo explora as dimensões 
da sustentabilidade social, com foco na interseção entre a Responsabilidade Social Empresarial 
(RSE) e a legislação brasileira, representada pela Lei nº 13.786, de 27 de dezembro de 2018, 
que estabelece a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas. 
Iniciamos com uma análise das abordagens teóricas da sustentabilidade social, destacando a 
importância de avaliar o desenvolvimento não apenas pelo crescimento econômico, mas 
também pela melhoria da qualidade de vida, um conceito apoiado por Amartya Sen e John 
Elkington. Em seguida, exploramos o impacto da RSE nas comunidades locais, enfatizando o 
papel das empresas no desenvolvimento econômico, inclusão social e na construção de 
relacionamentos sólidos com as partes interessadas locais. A abordagem do Desenvolvimento 
Comunitário Sustentável enfocou a importância da equidade, participação comunitária e 
preservação dos recursos naturais para promover o bem-estar das comunidades. A discussão 
sobre Indicadores e Métricas de Avaliação da Sustentabilidade Social ressaltou a necessidade 
de medir o desempenho empresarial de forma abrangente. Por fim, exploramos a Lei nº 
13.786/2018, que incentiva a transparência, a divulgação de informações detalhadas e o 
compromisso efetivo das empresas com práticas responsáveis. Este artigo destaca que a RSE 
vai além da filantropia e desempenha um papel fundamental no desenvolvimento das 
comunidades e na promoção do bem-estar. As palavras-chave incluem: sustentabilidade social, 
responsabilidade social empresarial, desenvolvimento comunitário, legislação brasileira, 
Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas. 
 
Palavras-Chave: Sustentabilidade Social; Responsabilidade Social Empresarial; 
Desenvolvimento Comunitário; Legislação Brasileira; Política Nacional de Responsabilidade 
Socioambiental das Empresas. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A busca por um mundo mais sustentável e equitativo tem se tornado uma prioridade 

global nas últimas décadas. No cerne dessa busca, a sustentabilidade social desempenha um 
papel central, representando o compromisso das empresas e da sociedade em melhorar o bem-
estar das comunidades presentes e futuras. No contexto do IV Congresso Online Internacional 
de Sustentabilidade (IV COINTERS), este artigo científico busca explorar as dimensões da 
sustentabilidade social, com foco na interseção entre responsabilidade social empresarial 
(RSE) e a legislação brasileira, em particular, a Lei nº 13.786, de 27 de dezembro de 2018, 
que estabelece a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas. 

Neste artigo, seguindo uma abordagem metodológica qualitativa e revisões de literatura, 
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serão explorados cinco subtemas relevantes para compreender a complexidade da 
sustentabilidade social: 

Abordagens Teóricas da Sustentabilidade Social: Iniciaremos com uma análise das 
abordagens teóricas que fundamentam a sustentabilidade social. Autores como Amartya Sen, 
defensor do desenvolvimento humano sustentável, e John Elkington, que ressalta a importância 
da avaliação holística do desempenho empresarial, servirão de base para nossa discussão. 

Amartya Sen (1999, p. 3) define o desenvolvimento humano sustentável como: 
 

"um processo de expansão das oportunidades das pessoas, permitindo-lhes viver 
vidas longas e saudáveis, adquirir conhecimentos e habilidades, e participar de 
forma ativa na vida da sociedade". 
 

John Elkington (1997, p. 1) propõe o conceito de Triple Bottom Line (TBL), que 
consiste na avaliação do desempenho empresarial sob três dimensões: social, ambiental e 
econômica. 

Robert Eccles (1991, p. 167) afirma que: 
 
"A sustentabilidade é a capacidade de um sistema econômico manter suas operações 
sem esgotar seus recursos ou prejudicar o meio ambiente". 

 
Impacto da RSC nas Comunidades Locais: Este subtema examinará como a 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC) transcende os limites das empresas e influencia 
profundamente as comunidades locais. Será enfocado o papel das empresas no 
desenvolvimento econômico, inclusão social e na construção de relacionamentos sólidos com 
as partes interessadas locais. Desenvolvimento Comunitário Sustentável: A abordagem do 
Desenvolvimento Comunitário Sustentável será discutida, destacando a importância da 
equidade, participação comunitária, preservação dos recursos naturais e geração de benefícios 
tangíveis para as comunidades. 

Indicadores e Métricas de Avaliação da Sustentabilidade Social: Este subtema 
explorará as ferramentas e métricas utilizadas para avaliar o impacto das práticas empresariais 
na sustentabilidade social. Citações de John Elkington e Robert Eccles serão utilizadas para 
enriquecer a discussão. 

Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas (Lei nº 
13.786/2018): Por fim, examinaremos a Lei nº 13.786/2018, que estabelece a Política 
Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas no Brasil. Discutiremos seu 
propósito, principais disposições e o impacto que essa legislação tem na promoção da 
sustentabilidade social no país. 

Os objetivos específicos orientarão a análise crítica das dimensões da sustentabilidade 
social e a interseção entre responsabilidade social empresarial e legislação brasileira, 
proporcionando uma compreensão mais aprofundada dessas questões no contexto do IV 
Congresso Online Internacional de Sustentabilidade (IV COINTERS). São: 
° Analisar as abordagens teóricas da sustentabilidade social, destacando a importância de uma 
visão multidimensional do desenvolvimento que vá além do crescimento econômico. 
º Explorar o impacto da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) nas comunidades locais, 
investigando como as empresas contribuem para o desenvolvimento econômico, inclusão social 
e fortalecimento de relacionamentos com as partes interessadas locais. 
º Examinar a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas (Lei nº 
13.786/2018), discutindo seus principais objetivos, disposições e impacto na promoção da 
sustentabilidade social no contexto brasileiro. 

 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
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Nosso estudo, conduzido em preparação para o IV Congresso Online Internacional de 

Sustentabilidade (IV COINTERS), visa oferecer uma compreensão aprofundada das 
dimensões da sustentabilidade social, com foco nas abordagens teóricas, na influência da 
Responsabilidade Social Corporativa (RSC) nas comunidades locais  e  na  análise  da  
Política  Nacional  de Responsabilidade Socioambiental das Empresas (Lei nº 13.786/2018) 
no contexto brasileiro. 

Em nosso método de pesquisa, uma revisão bibliográfica abrangente serviu como 
ponto de partida. Isso nos permitiu explorar as várias teorias relacionadas à sustentabilidade 
social, destacando a importância de uma visão multidimensional do desenvolvimento que vai 
além do mero crescimento econômico. A revisão da literatura é crucial para estabelecer o 
contexto teórico necessário para a compreensão das dimensões da sustentabilidade social. 

Além disso, realizamos uma revisão minuciosa da legislação brasileira relevante, com 
foco na Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas (Lei nº 
13.786/2018). Essa análise cuidadosa incluiu a revisão de seus principais objetivos e 
disposições, bem como sua influência percebida na promoção da sustentabilidade social no 
contexto brasileiro. Isso nos permitiu compreender o quadro regulatório que molda as práticas 
de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no país. A análise da legislação é fundamental 
para avaliar seu papel na promoção da sustentabilidade social e no alinhamento das empresas 
com as expectativas da sociedade e do governo brasileiro.Por fim, abordamos a legislação 
brasileira relevante, particularmente a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental 
das Empresas (Lei nº 13.786/2018). Nossa análise cuidadosa dessa legislação incluiu a revisão 
de seus principais objetivos e disposições, bem como sua influência percebida na promoção da 
sustentabilidade social no contexto brasileiro. Isso nos permitiu compreender o quadro 
regulatório que molda as práticas de RSC no país. 

Ao integrar esses métodos, nosso estudo busca fornecer uma visão completa das 
dimensões da sustentabilidade social, abrangendo a teoria, a prática corporativa e o contexto 
regulatório brasileiro. Essa abordagem multifacetada possibilitará uma análise crítica 
aprofundada das questões relacionadas à sustentabilidade social e à responsabilidade social 
empresarial, contribuindo para um entendimento mais amplo desses temas no contexto do IV 
COINTERS. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Abordagens Teóricas da Sustentabilidade Social 
 

De acordo com Amartya Sen(1999): 
 

“O desenvolvimento é a liberdade real que as pessoas têm para melhorar suas vidas.”. 
(p.3) 

 
A sustentabilidade social, como um componente fundamental do desenvolvimento 

sustentável, tem sido alvo de considerável interesse e debate nas últimas décadas. Para 
compreendermos plenamente as dimensões da sustentabilidade social, é imperativo explorar as 
abordagens teóricas que sustentam essa área de estudo. 

Amartya Sen, renomado economista e filósofo, argumenta que o desenvolvimento não 
deve ser meramente medido pelo crescimento econômico, mas sim pela liberdade e capacidade 
das pessoas de melhorarem suas vidas. Essa perspectiva coloca a ênfase na importância de 
abordagens multidimensionais para o desenvolvimento e sustentabilidade social (Sen, 1999). 

A sustentabilidade social é um campo interdisciplinar que busca entender como as ações 
humanas, sejam elas em âmbito empresarial, governamental ou comunitário, afetam o bem-
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estar das sociedades presentes e futuras. Para compreendermos plenamente as dimensões da 
sustentabilidade social, é imperativo explorar as abordagens teóricas que sustentam essa área 
de estudo. Nesta seção, além da perspectiva de Amartya Sen, examinaremos outras teorias e 
conceitos fundamentais. 

Desenvolvimento Humano Sustentável: A abordagem do Desenvolvimento Humano 
Sustentável, proposta pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
enfatiza a importância de medir o desenvolvimento não apenas pelo crescimento econômico, 
mas também pela melhoria da qualidade de vida das pessoas. Isso inclui acesso à educação, 
saúde, igualdade de gênero e participação política. 

Teoria dos Stakeholders: A teoria dos stakeholders sugere que as empresas não devem 
considerar apenas os interesses dos acionistas, mas também os interesses de todas as partes 
interessadas, incluindo funcionários, clientes, comunidades locais e meio ambiente. Essa 
abordagem destaca a responsabilidade social corporativa (RSC) como um meio de promover a 
sustentabilidade social. 

Desenvolvimento Baseado na Comunidade: Esta abordagem concentra-se no 
empoderamento das comunidades locais para tomar decisões que afetam seu próprio 
desenvolvimento. Ela enfatiza a participação ativa das comunidades na formulação e 
implementação de programas e políticas que visam melhorar sua qualidade de vida. 

 
3.1 Responsabilidade Social Corporativa (RSC) como Estratégia Empresarial 

 
A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) emergiu como um conceito fundamental 

nas práticas empresariais contemporâneas. A interação entre as empresas e a sociedade em que 
operam está em constante evolução, com uma crescente conscientização da necessidade de 
considerar não apenas os interesses dos acionistas, mas também os impactos sociais e 
ambientais de suas ações. Nesta seção, exploraremos como a RSC se tornou uma estratégia 
empresarial crucial e como isso influencia as dimensões da sustentabilidade social. 
Segundo Peter Drucker: 
 

"A visão de que a responsabilidade social é incompatível com a maximização dos 
lucros é um mito."(1999.p.155). 

 
Peter Drucker, um dos mais renomados pensadores da gestão empresarial, enfatiza que 

a crença de que a responsabilidade social é incompatível com a maximização dos lucros é um 
mito. Isso destaca a ideia de que as empresas podem, de fato, incorporar a RSC em sua estratégia 
para obter sucesso financeiro, ao mesmo tempo em que contribuem positivamente para a 
sociedade. 

A medida em que exploramos a complexa interação entre empresas e sociedade nesta 
seção, veremos como a RSC não apenas promove a sustentabilidade social, mas também 
impacta o ambiente de negócios de maneira mais ampla. 

A história da RSC remonta a décadas atrás, quando as empresas começaram a 
perceber que suas operações não afetam apenas os acionistas, mas também as comunidades, 
os trabalhadores e o meio ambiente. Esse reconhecimento levou a ações iniciais de filantropia 
corporativa. No entanto, com o tempo, a RSC evoluiu de atos isolados de caridade para uma 
abordagem estratégica que busca integrar considerações sociais e ambientais em todas as 
operações da empresa. 

As empresas que adotam a RSC de maneira significativa percebem uma série de 
vantagens estratégicas. Além de contribuir para o bem-estar da sociedade, a RSC também 
pode ser uma fonte de vantagem competitiva. Atrai talentos qualificados, melhora a reputação 
da marca e fortalece a lealdade do cliente. Além disso, a RSC pode abrir portas para novas 
oportunidades de mercado, à medida que os consumidores se tornam mais conscientes das 
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questões sociais e ambientais. 
Embora a RSC ofereça benefícios substanciais, sua implementação eficaz não está 

isenta de desafios. Um desses desafios é o risco de greenwashing, em que as empresas fazem 
declarações exageradas sobre suas ações sociais e ambientais para obter vantagem de 
marketing. Além disso, surgem dilemas éticos, como o equilíbrio entre o lucro e o compromisso 
social genuíno. Medir e comunicar de maneira transparente os impactos reais da RSC também 
é um desafio importante. 

 
3.2 Impacto da RSC nas Comunidades Locais 

 
A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) vai além dos limites físicos das empresas 

e exerce profunda influência nas comunidades locais em que estão inseridas, tendo um impacto 
significativo nessas comunidades e essa interação contribui para a sustentabilidade social. 

É crucial compreender que o impacto real da RSC se concretiza quando as ações 
empresariais resultam em melhorias tangíveis para as comunidades circundantes. Isso vai além 
de simples doações filantrópicas e engloba áreas cruciais, como desenvolvimento econômico, 
acesso à educação, cuidados de saúde e aprimoramento da qualidade de vida da população local. 
Empresas engajadas na RSC frequentemente desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento econômico das comunidades onde operam. Isso pode incluir a criação de 
oportunidades de emprego local, estímulo ao empreendedorismo e investimento em 
infraestrutura que beneficie toda a comunidade. 

Além disso, a RSC pode ser um impulsionador da inclusão social ao criar oportunidades 
para grupos historicamente marginalizados, como minorias étnicas, pessoas com deficiência e 
comunidades de baixa renda. A promoção da igualdade de gênero e o apoio a iniciativas 
educacionais locais são exemplos de como as empresas podem contribuir para o 
desenvolvimento social. 

A construção de relacionamentos sólidos com as partes interessadas locais é um fator- 
chave para o sucesso da RSC. Esses relacionamentos, baseados na confiança e na transparência, 
são vitais para garantir um impacto duradouro e positivo nas comunidades onde as empresas 
operam. 

À medida que exploramos o impacto da RSC nas comunidades locais, torna-se evidente 
que essa dimensão da sustentabilidade social desempenha um papel fundamental no 
cumprimento da responsabilidade das empresas como cidadãs corporativas responsáveis. O 
sucesso da RSC não se limita apenas a medidas financeiras, mas também à capacidade de 
promover o bem-estar das comunidades locais e contribuir para um mundo mais sustentável. A 
Responsabilidade Social Corporativa (RSC) transcende as fronteiras das empresas e exerce uma 
influência profunda e duradoura nas comunidades locais em que estão inseridas. A RSC não 
apenas pode ter um impacto significativo nessas comunidades, mas também como a 
participação ativa e o envolvimento das próprias comunidades desempenham um papel 
fundamental na construção de um futuro mais sustentável. 

A avaliação contínua é uma pedra angular da RSC eficaz. À medida que as empresas 
implementam programas e projetos de RSC, é essencial medir e avaliar regularmente os 
resultados e os impactos alcançados. 

 
3.3 Desenvolvimento Comunitário Sustentável 

 
Como destaca o autor John Elkington, "A verdadeira sustentabilidade não apenas 

protege e conserva o meio ambiente, mas também promove o bem-estar das comunidades 
presentes e futuras, garantindo que os recursos naturais sejam utilizados de maneira equitativa 
e responsável" (Elkington, 2004.p.23). 
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O conceito de Desenvolvimento Comunitário Sustentável, é uma abordagem que não 
apenas busca o crescimento econômico, mas também visa à melhoria da qualidade de vida das 
comunidades locais, respeitando os limites dos recursos naturais. O desenvolvimento 
comunitário sustentável é uma faceta crucial da Responsabilidade Social Corporativa (RSC), 
uma vez que empresas engajadas nesse processo não apenas buscam lucros, mas também 
contribuem para o bem-estar duradouro das comunidades em que operam. 

Uma das principais características do desenvolvimento comunitário sustentável é a 
consideração cuidadosa dos impactos ambientais e sociais das atividades empresariais. Isso 
envolve a implementação de práticas de negócios responsáveis que não comprometam a saúde 
do ecossistema local, bem como o respeito aos direitos humanos e a promoção da igualdade de 
oportunidades. 

A equidade e participação comunitária no desenvolvimento comunitário sustentável, é 
uma pedra angular. Isso significa que todas as partes interessadas, incluindo os membros da 
comunidade, têm a oportunidade de influenciar decisões que afetam suas vidas. A participação 
comunitária ativa não apenas fortalece a voz das pessoas, mas também contribui para a eficácia 
das estratégias de desenvolvimento. 

Na preservação dos recursos naturais a sustentabilidade ambiental é fundamental para 
o desenvolvimento comunitário sustentável. As empresas adotam práticas que minimizam o 
consumo de recursos naturais finitos e buscam fontes de energia renovável. A conservação do 
meio ambiente não é vista apenas como uma responsabilidade, mas como um investimento no 
futuro. 

Os benefícios tangíveis para a comunidade, as empresas que buscam o desenvolvimento 
comunitário sustentável não limitam suas contribuições a doações financeiras. Elas procuram 
criar programas e parcerias que forneçam benefícios tangíveis, como acesso a serviços de saúde, 
educação de qualidade e oportunidades de emprego para os residentes locais. 
Assim como em outras áreas de RSC, a avaliação e melhoria contínua é essencial no 
desenvolvimento comunitário sustentável. Isso permite que as empresas ajustem suas 
estratégias à medida que novos desafios e oportunidades surgem, garantindo que o impacto seja 
positivo e duradouro. 
 
3.4 Indicadores e Métricas de Avaliação da Sustentabilidade Social 

 
A avaliação da sustentabilidade social é um desafio complexo para as empresas que 

buscam integrar princípios de responsabilidade social corporativa (RSC) em suas operações. 
As empresas podem medir e avaliar sua contribuição para a sustentabilidade social, 
considerando fatores sociais, econômicos e ambientais. 

Na avaliação da sustentabilidade social frequentemente começa com a análise de 
indicadores sociais, que incluem aspectos como diversidade de gênero, igualdade de 
oportunidades, saúde e segurança dos funcionários, e satisfação da comunidade. Indicadores 
como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o Índice de Gini são amplamente 
utilizados para medir o bem-estar e a desigualdade em uma sociedade. 

Além dos aspectos sociais, as empresas também devem considerar os impactos 
ambientais de suas operações. Isso inclui a medição das emissões de carbono, o consumo de 
recursos naturais e o monitoramento da pegada ambiental. Os Indicadores de Desempenho 
Ambiental (IDAs) e o Protocolo de Gases de Efeito Estufa são exemplos de ferramentas que 
auxiliam na avaliação ambiental. 

Os benefícios econômicos para as comunidades na avaliação da sustentabilidade social 
não pode ser completa sem considerar os benefícios econômicos proporcionados às 
comunidades locais. Isso abrange desde a criação de empregos e o desenvolvimento de 
habilidades até o estímulo ao empreendedorismo local. Métricas como o impacto econômico 
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local e a análise de cadeia de suprimentos são instrumentos para mensurar esses benefícios. 
O engajamento das partes interessadas desempenha um papel crucial na avaliação da 

sustentabilidade social. Isso envolve a coleta de feedback de funcionários, clientes, 
comunidades locais e outras partes envolvidas para avaliar o impacto das práticas e políticas da 
empresa. 

 
3.5 Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas (Lei nº 
13.786/2018) 

 
A Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas (Lei nº 

13.786/2018) representa um marco importante na regulamentação das atividades corporativas 
em relação à responsabilidade socioambiental no Brasil. Ela visa promover a integração de 
práticas de responsabilidade social e ambiental nas operações empresariais, reconhecendo a 
importância de considerar não apenas aspectos econômicos, mas também sociais e ambientais. 
Um dos principais objetivos desta lei é incentivar a transparência das empresas em 
relação às suas práticas socioambientais, exigindo que divulguem informações detalhadas sobre 
suas ações nesses domínios. Isso inclui a divulgação de relatórios de sustentabilidade, 
indicadores de desempenho ambiental e social, bem como a demonstração de como contribuem 
para o desenvolvimento local e o bem-estar das comunidades onde operam. 

Além disso, a lei estabelece mecanismos de incentivo para que as empresas adotem boas 
práticas de responsabilidade socioambiental, como a concessão de benefícios fiscais para 
aquelas que demonstrarem compromisso efetivo com esses princípios. 

A Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas tem um papel 
fundamental na promoção da sustentabilidade social no Brasil, incentivando as empresas a 
considerarem o impacto de suas atividades sobre as comunidades e o meio ambiente. Além 
disso, ela reforça a importância de uma abordagem holística para o desenvolvimento 
sustentável, que não se limite apenas ao crescimento econômico, mas também inclua a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas e a proteção do ambiente. 
 
4 CONCLUSÃO 

 
A busca pela sustentabilidade social tem sido uma jornada crucial para empresas e 

sociedades em todo o mundo. Este artigo teve como objetivo explorar as dimensões da 
sustentabilidade social, com foco na interseção entre responsabilidade social empresarial 
(RSE) e a legislação brasileira, representada pela Lei nº 13.786, de 27 de dezembro de 2018, 
que estabelece a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental das Empresas. 

Ao longo deste trabalho, abordamos cinco subtemas relevantes para compreender a 
complexidade da sustentabilidade social. Iniciamos com uma análise das abordagens teóricas 
da sustentabilidade social, enfatizando a importância de abordagens multidimensionais que 
consideram não apenas o crescimento econômico, mas também o desenvolvimento humano, a 
equidade social e a qualidade de vida. 

Exploramos o impacto da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) nas 
comunidades locais, destacando como as empresas desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento econômico, na inclusão social e na construção de relacionamentos sólidos 
com as partes interessadas locais. A abordagem do Desenvolvimento Comunitário Sustentável 
enfocou a importância da equidade, participação comunitária e preservação dos recursos 
naturais para promover o bem-estar das comunidades. 

Discutimos também as ferramentas e métricas utilizadas para avaliar a sustentabilidade 
social, reconhecendo a necessidade de indicadores sociais, ambientais e econômicos para medir 
o desempenho empresarial de forma abrangente. Citações de autores como John Elkington e 
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Robert Eccles enriqueceram nossa discussão. 
Por fim, exploramos a Lei nº 13.786/2018, que estabelece a Política Nacional de 

Responsabilidade Socioambiental das Empresas no Brasil. Esta legislação representa um marco 
importante na regulamentação das atividades corporativas em relação à responsabilidade 
socioambiental, incentivando a transparência, a divulgação de informações detalhadas e o 
compromisso efetivo das empresas com práticas responsáveis. 
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